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Resumo 
A importância do Terceiro Setor está associada à sua característica de atendimento a alguma necessidade social ou de defesa a direitos difusos ou emergentes, tendo como finalidade a consecução de objetivos sociais ou públicos. Como consequência, a transparência torna-se ainda mais vital, sendo a divulgação das demonstrações contábeis uma das principais formas. O presente artigo visa a analisar o grau de conformidade das demonstrações contábeis da Orionópolis Catarinense, entidade sem fins lucrativos constituída sob a forma de associação, com as normas aplicadas ao Terceiro Setor. A pesquisa se trata de um estudo de caso embasado, sobretudo, em pesquisa documental, sendo que as informações e os dados foram extraídos das demonstrações contábeis e notas explicativas de 2013 a 2015 e do Estatuto Social da Orionópolis. Para verificar a evidenciação contábil da referida entidade, foram elaboradas listas contendo aspectos com suporte nas normas contábeis para checklist dos itens a serem verificados e confrontados com os documentos em análise. O diagnóstico revelou, no que tange à publicidade, que apenas o Estatuto Social não foi divulgado durante o período em estudo, e que este apresentou um nível de conformidade de 54%. Com relação aos demonstrativos, constatou-se que a entidade atingiu um grau de evidenciação de 64% em cada ano. Os resultados encontrados comprovaram a necessidade de aprimoramento da evidenciação contábil considerando as normas específicas aplicadas às entidades do Terceiro Setor.
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1 INTRODUÇÃO

A ordem sociopolítica brasileira sempre foi compreendida, tradicionalmente, por dois setores: o público e o privado. Ambos configurados de formas bastante diferenciadas, considerando tanto suas características quanto sua personalidade. O setor público está relacionado com as ações que o Estado, representado pela administração pública, presta à sociedade, buscando a satisfação de suas necessidades. Do outro lado, em contraste, está o setor privado, associado e composto pelo Mercado, a iniciativa particular e os indivíduos (FRANÇA, 2015).

A expressão “Terceiro Setor” surge, inicialmente, na década de 1970, sendo utilizada por pesquisadores americanos. Este novo setor mescla características dos dois anteriormente citados, sem, no entanto, pertencer a eles, compondo-se por organizações de natureza privada e tendo como finalidade a consecução de objetivos sociais ou públicos. Paes (2013 apud FRANÇA, 2015, p. 25) conceitua o Terceiro Setor como “[...] o conjunto de organismos, organizações ou instituições sem fins lucrativos dotados de autonomia e administração própria que apresentam como função e objetivo principal atuar voluntariamente na sociedade civil visando ao seu aperfeiçoamento”. Portanto, apesar de não ser público nem privado, considerando os termos convencionais, “guarda uma relação simbiótica com ambos, na medida em que ele deriva sua própria identidade da conjugação entre a metodologia deste com as finalidades daquele” (FRANÇA, 2015, p. 25).

O reconhecimento da importância do Terceiro Setor para a sociedade e a economia contemporâneas não foi instantâneo, foi crescendo e se consolidando com o passar do tempo. De acordo com França (2015, p. 26) apenas recentemente foi visualizada sua relevância, podendo-se citar, por exemplo, a capacidade deste setor de mobilizar “recursos humanos e materiais para o atendimento de importantes demandas sociais que, frequentemente, o estado não tem condições de atender”; a “capacidade de geração de empregos (principalmente nas sociedades mais desenvolvidas, cujos investimentos sociais são bem maiores)”; e seu “aspecto qualitativo, caracterizado pelo idealismo de suas atividades – enquanto participação democrática, exercício de cidadania e responsabilidade social”.

Apesar desse desenvolvimento, França (2015) aponta que ainda não existe no âmbito normativo brasileiro uma definição jurídica para o Terceiro Setor, da mesma forma que ainda não foram qualificadas as entidades jurídicas já existentes e atuantes nesse novo setor. Considerando a conformação do direito brasileiro vigente, as entidades do Terceiro Setor, ou Organizações Não Governamentais (ONGs), podem adotar as formas jurídicas de associações e fundações de direito privado, por exemplo.

As associações, conforme o artigo 53 do Código Civil em vigor, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, constituem-se “pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos” e “não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos”. Logo, as associações são formadas por um agrupamento de pessoas em prol de um ideal comum, objetivando o alcance de um fim preciso, seja a consecução de interesses de seus associados ou de interesses sociais. Tais finalidades podem ser: altruísticas “(associação beneficente, esportiva ou recreativa)”; egoísticas “(associação literária, associação de colecionadores)”; e econômicas não lucrativas “(associação de socorro mútuo, associação de bairro)”. Ademais, as associações devem ser constituídas por escrito, mediante a concepção de um estatuto, “contendo declaração unânime da vontade dos associados de se congregarem para formar uma coletividade” (FRANÇA, 2015, p. 21-22).
O presente artigo analisa o grau de conformidade das demonstrações financeiras com as normas contábeis da entidade Orionópolis Catarinense, constituída sob a forma de associação. Tal objetivo geral é dividido em dois específicos, quais sejam: identificar o que as normas contábeis exigem das entidades do terceiro setor e; identificar em que grau as demonstrações financeiras atendem as normas contábeis.
2 REVISÃO DE LITERATURA

O alcance dos objetivos citados anteriormente pressupõe o conhecimento de determinados assuntos, como as normas contábeis específicas aplicadas ao Terceiro Setor. Igualmente, faz-se imperativo uma análise de pesquisas anteriores sobre o tema e respectivas conclusões, além de uma análise da própria entidade em estudo, como um breve histórico e sua missão, visão e valores. Estes três tópicos aludidos determinam cada uma das três subseções abordadas na sequência.

2.1 Normas aplicadas ao Terceiro Setor

A partir do segundo semestre do ano de 1997, no âmbito do Governo Federal, iniciaram-se as discussões sobre o “marco legal no Terceiro Setor”, tonando possível identificar as principais dificuldades legais, além de suscitar sugestões para promover mudanças e inovações na legislação vigente sobre o tema (FRANÇA, 2015). Com isso, é sancionada a Lei nº 9.790 no dia 23 de março de 1999, conhecida como Lei das OSCIPs, a qual, segundo sua ementa, “dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências”.

Entretanto, França (2015, p. 27-28) destaca que “o Terceiro Setor necessita, já de muito, de norma própria que regule com transparência e objetividade a sua relação com o estado, englobando todas as entidades, independentemente da qualificação, titulação ou certificação que possuam”. Na legislação em vigor, cada instrumento jurídico, a exemplo de convênios, contratos de repasse e de gestão, termos de cooperação e de parceria, etc., tem sua normatização particular. Com isso em mente, a fim de ratificar o marco regulatório e instituir novas modalidades específicas, surgiu a Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, cuja ementa traz, com redação da Lei nº 13.204 de 14 de dezembro de 2015 que a alterou:

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

O artigo 2º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 13.019/2014 apresenta o conceito de organização da sociedade civil como a entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios, membros, doadores ou terceiros eventuais resultados excedentes, “isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social”.

O marco regulatório, como é conhecida a Lei nº 13.019/2014, em seu artigo 86, incluiu disposições na Lei nº 9.790/1999, exigindo que na “prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal parceira” deve ser realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

III - extrato da execução física e financeira;

IV - demonstração de resultados do exercício;

V - balanço patrimonial;

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos;

VII - demonstração das mutações do patrimônio social;

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso.

A prestação de contas, segundo o mesmo artigo 86, “refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria”. Interessante destacar a importância desta prestação de contas no âmbito do terceiro setor, uma vez que proporciona maior transparência e acesso às informações, servindo como incentivo ao desenvolvimento e crescimento dessas organizações.

A Lei nº 13.019/2014 instituiu ainda outros três instrumentos de cooperação: o termo de colaboração, o termo de fomento e o acordo de cooperação. Do artigo 2º do marco regulatório pode-se extrair o conceito de cada um:

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros;

Porém, de acordo com artigo 39, “ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista” na Lei nº 13.019/2014 a organização da sociedade civil que, por exemplo, “não esteja regularmente constituída [...]” e “esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada”.

Para a constituição das associações, os interessados deverão reunir-se em Assembleia Geral e “decidir pela instituição da pessoa jurídica, aprovando o seu estatuto e elegendo as pessoas que assumirão os cargos de sua administração” (FRANÇA, 2015, p. 47). Nas associações, diferentemente das fundações, não existe controle estatal prévio dos atos constitutivos e há necessidade somente de mera ata de criação (documento particular), em vez de escritura pública (documento público). Portanto, de acordo com França (2015, p. 47), “o documento essencial e fundamental à instituição de associação é a ata de criação elaborada pelos próprios associados”.

Com relação ao estatuto social das associações, o Código Civil (CC), em seu artigo 54, dispõe sobre alguns requisitos que deverão constar sob a pena de nulidade, quais sejam:

I - a denominação, os fins e a sede da associação;

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;

III - os direitos e deveres dos associados;

IV - as fontes de recursos para sua manutenção;

V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos;

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução;

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas.

Ainda de acordo com código, apesar de os associados deverem ter iguais direitos, o estatuto pode instituir categorias com vantagens especiais (CC, art. 55). Considerando que a qualidade de associado é intransmissível (CC, art. 56), cabe ao estatuto ainda propor o contrário. A não ser nos casos e forma previstos na lei ou no estatuto, “nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido” (CC, art. 58). Por fim, com relação ao associado, prevê o Código Civil no artigo 57, que a sua exclusão “só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto”.

O mencionado código estabelece ainda que, caso a associação seja dissolvida, o patrimônio social remanescente “será destinado à entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes” (art. 61).

Outra norma que se aplica às entidades do terceiro setor é a Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 (R1) – Entidades Sem Fins Lucrativos, sendo que o R mais o número identificam a sua alteração. Tal ITG objetiva estabelecer para tais entidades “critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas”. Com relação ao reconhecimento dos acontecimentos e fatos na contabilidade das entidades sem fins lucrativos, a ITG 2002 especifica certos critérios e procedimentos, conforme Quadro 1:
Quadro 1 – Critérios e procedimentos do reconhecimento contábil nas entidades sem fins lucrativos

	OBJETO / EVENTO
	ITEM
	CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS

	Regime
	8
	As receitas e as despesas devem ser reconhecidas, respeitando-se o princípio da Competência.

	Reconhecimento doações e subvenções
	9
	As doações e as subvenções recebidas para custeio e investimento devem ser reconhecidas no resultado, observado o disposto na NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Governamentais.

	
	9B
	As imunidades tributárias não se enquadram no conceito de subvenções previsto na NBC TG 07, portanto, não devem ser reconhecidas como receita no resultado.

	Segregação
	10
	Os registros contábeis devem evidenciar as contas de receitas e despesas, com e sem gratuidade, superávit ou déficit, de forma segregada, identificáveis por tipo de atividade, tais como educação, saúde, assistência social e demais atividades.

	
	12
	As receitas decorrentes de doação, contribuição, convênio, parceria, auxílio e subvenção por meio de convênio, editais, contratos, termos de parceira e outros instrumentos, para aplicação específica, mediante constituição, ou não, de fundos, e as respectivas despesas devem ser registradas em contas próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais contas da entidade.

	
	13
	Os benefícios concedidos pela entidade sem finalidade de lucros a título de gratuidade devem ser reconhecidos de forma segregada, destacando-se aqueles que devem ser utilizados em prestações de contas nos órgãos governamentais.

	
	17
	Os registros contábeis devem ser segregados de forma que permitam a apuração das informações para prestação de contas exigidas por entidades governamentais, aportadores, reguladores e usuários em geral.

	Provisão para perdas esperadas sobre créditos a receber
	14
	A entidade sem finalidade de lucros deve constituir provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas sobre créditos a receber, com base em estimativa de seus prováveis valores de realização e baixar os valores prescritos, incobráveis e anistiados.

	Superávit ou déficit
	15
	O valor do superávit ou déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de que tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Patrimônio Social.

	Reconhecimento benefício
	16
	O benefício concedido como gratuidade por meio da prestação de serviços deve ser reconhecido pelo valor efetivamente praticado.

	Trabalho voluntário
	19
	O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, no exercício de suas funções, deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro.

	Redução ao valor recuperável de ativos
	20
	Aplica-se aos ativos não monetários a Seção 27 da NBC TG 1000, que trata da redução ao valor recuperável de ativos e a NBC TG 01, quando aplicável.

	Adoção NBC TG 1000 e ITG 10
	21
	Na adoção inicial desta Interpretação e da NBC TG 1000 ou das normas completas (IFRS completas), a entidade pode adotar os procedimentos do custo atribuído (deemed cost) de que trata a ITG 10.


Fonte: ITG 2002, com adaptações.

Além das informações trazidas pelo Quadro 1, segundo a ITG 2002 (R1) em seu item 22, devem ser elaboradas pelas organizações da sociedade civil as seguintes demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; Demonstração dos Fluxos de Caixa; e Notas Explicativas, quando aplicável, “conforme previsto na NBC TG 26 ou na Seção 3 da NBC TG 1000”.

No que tange às demonstrações contábeis, a referida norma trouxe algumas prescrições específicas para as entidades do terceiro setor. No item 23, a norma determina que “no Balanço Patrimonial, a denominação da conta Capital deve ser substituída por Patrimônio Social, integrante do grupo Patrimônio Líquido”. Já as palavras lucro ou prejuízo, evidenciadas no Balanço Patrimonial e nas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, devem ser substituídas pelos termos superávit ou déficit do período. No item 24, a ITG 2002 estabelece que na Demonstração do Resultado do Exercício, “devem ser destacadas as informações de gratuidade concedidas e serviços voluntários obtidos, e divulgadas em notas explicativas por tipo de atividade”. Por fim, no item 25, é preceituado que “na Demonstração dos Fluxos de Caixa, as doações devem ser classificadas nos fluxos das atividades operacionais”.
A ITG 2002 (R1) indica que as demonstrações contábeis deverão ser complementadas por notas explicativas, as quais contenham no mínimo o seguinte, conforme item 27:

(a) contexto operacional da entidade, incluindo a natureza social e econômica e os objetivos sociais;

(b) os critérios de apuração da receita e da despesa, especialmente com gratuidade, doação, subvenção, contribuição e aplicação de recursos;

(c) relação dos tributos objeto de renúncia fiscal;

(d) as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades decorrentes dessas subvenções;

(e) os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos;

(f) os recursos sujeitos a restrição ou vinculação por parte do doador;

(g) eventos subsequentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade;

(h) as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações em longo prazo;

(i) informações sobre os seguros contratados;

(j) na entidade educacional de ensino superior deve evidenciar a adequação da receita com a despesa de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação;

(k) os critérios e procedimentos do registro contábil de depreciação, amortização e exaustão do ativo imobilizado, devendo ser observado a obrigatoriedade do reconhecimento com base em estimativa de sua vida útil;

(l) segregar os atendimentos com recursos próprios dos demais atendimentos realizados pela entidade;

(m) todas as gratuidades praticadas devem ser registradas de forma segregada, destacando aquelas que devem ser utilizadas na prestação de contas nos órgãos governamentais, apresentando dados quantitativos, ou seja, valores dos benefícios, número de atendidos, número de atendimentos, número de bolsistas com valores e percentuais representativos;

(n) a entidade deve demonstrar, comparativamente, o custo e o valor reconhecido quando este valor não cobrir os custos dos serviços prestados.
2.2 Estudos anteriores

A busca pela avaliação da conformidade das demonstrações financeiras com as normas contábeis já foi tema de outras pesquisas. O artigo de Muraro, Rota e Romanssini (2015, p. 2), intitulado “Análise da Aplicação da ITG 2002 – Entidades Sem Fins Lucrativos nas Demonstrações Contábeis de Entidades do Terceiro Setor de Passo Fundo-RS” objetivou “determinar o nível de aplicação das normas contábeis e legislações vigentes, nas entidades beneficentes vinculadas ao Conselho Municipal de Assistência Social de Passo Fundo”. O estudo se fundamentou na norma do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) ITG 2002, na Lei nº 12.868/2013 e no Decreto nº 8.242/2014, os quais trazem os itens indispensáveis e obrigatórios para a apresentação das demonstrações contábeis do Terceiro Setor.

Muraro, Rota e Romanssini (2015, p. 2) concluíram que das entidades pesquisadas, diversas “ainda não se adaptaram plenamente as leis e normas contábeis”. A explicação apontada pelos autores deve-se ao fato de que “48% não aplicam a NBC TG
 7 – Doações e Subvenções e que 71% não apresentam as contas patrimoniais divididas em com e sem restrição, entre outros equívocos”.

Com relação à divulgação e publicidade das demonstrações, os autores observaram que 28% das entidades estudadas não tornam públicas suas demonstrações, além de outras 19 entidades das quais os autores não obtiveram acesso. Tal fato é impressionante, pois a falta de disponibilização das informações prejudica o acesso de quem tem interesse em conhecer mais a entidade, suas atividades e resultados, dificultando o incentivo a auxílios.

Quanto à elaboração das demonstrações contábeis obrigatórias, o estudo concluiu que nem todas são elaboradas, como a DMPL, a qual 29% das entidades analisadas não elaboraram, a DFC, representando 24% das entidades que não a apresentaram, e as Notas Explicativas, não proporcionadas por 10% das entidades. Além disso, destacam os autores que, daquelas que foram elaboradas, algumas ainda trouxeram equívocos.

Outra evidência encontrada diz respeito à depreciação dos bens e ao teste de recuperabilidade de ativos. Foi constatado que 62% das entidades pesquisadas não registram depreciação e 71% não aplicam o teste para registrar as “perdas por desvalorização caso o valor contábil seja superior ao valor recuperável”. A falta do emprego de tais técnicas “provocam distorções na real situação da entidade, prejudicando a qualidade das informações contábeis” (MURARO; ROTA; ROMANSSINI, 2015, p. 15).

Por fim, outro dado alarmante explicitado pelos autores é que 29% das entidades exibiram o patrimônio social como patrimônio líquido, e ainda que “19% usam as terminologias lucros e prejuízos, que não são cabíveis ao terceiro setor”. Portanto, os autores perceberam “várias dificuldades de registro contábil, principalmente nas entidades que mantêm contabilidade externa”, uma vez que estes escritórios contábeis deixaram “de atender a vários requisitos exigidos exclusivamente das entidades do terceiro setor” (MURARO; ROTA; ROMANSSINI, 2015, p. 15).

Outro artigo sobre o tema foi o de Flach e Gonçalves (2013, p. 69), o qual buscou “analisar a conformidade das demonstrações financeiras de uma entidade filantrópica de Florianópolis (Santa Catarina), abrangendo o período entre os anos de 2008 a 2012”. Foi realizada uma “pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa”, sendo levantadas e avaliadas as “seguintes demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Superávit ou Déficit, e Demonstração das Mutações do Patrimônio Social”. Os demais demonstrativos obrigatórios não foram avaliados, pois não foram publicados pela associação objeto do estudo, quais sejam, a Demonstração do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas.

Os autores verificaram, a partir do exame por meio de um checklist, que no geral, dos 68 itens analisados das demonstrações durante o período selecionado, 49% estavam evidenciados. Ademais, foi constatado que apenas um demonstrativo, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, atingiu um percentual de 100% para o grau de evidenciação e conformidade nos anos analisados. Os Balanços Patrimoniais dos anos pesquisados alcançaram 50% de evidenciação e conformidade, e as Demonstrações de Superávit ou Déficit obtiveram o menor percentual, igual a 43% de evidenciação e conformidade. Ressalta-se que ambos considerados um nível baixo.

Com isso, os autores concluíram que “a associação estudada precisa melhorar a apresentação de suas demonstrações contábeis, a fim de se adequar a normativas contábeis e elaborar também outros demonstrativos exigidos pelo CFC” (FLACH; GONÇALVES, 2013, p. 87).

Pode-se citar ainda o artigo “Evidenciação Contábil de Entidades do Terceiro Setor: uma análise da conformidade das demonstrações contábeis da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL)” de autoria de Casagrande, Silva e Soares (2016, p. 1). O artigo procurou “analisar o grau de conformidade das demonstrações contábeis da fundação Universidade do Sul de Santa Catarina com as normas contábeis aplicadas ao terceiro setor”.

O trabalho representou igualmente um estudo de caso com pesquisa documental, sendo elaborada uma lista de itens de verificação para investigação da conformidade. Os autores averiguaram as demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas) de 2014 e o estatuto social.

Para o cálculo do resultado, os autores compararam cada item de verificação de conformidade com as práticas aplicadas nas demonstrações e no estatuto social. Quando houve adequação, foi atribuída pontuação positiva (1), quando não houve adequação a pontuação foi nula (0), e quando não se obteve informação atribuiu-se (NI). O quociente derivou da seguinte fórmula para o nível de adequação (NA): NA = [ A / (Total – NI) ] x 100, onde A corresponde à soma das respostas adequadas e (Total – NI) equivale ao total de itens do checklist menos as respostas sem identificação.

Após a aplicação dos procedimentos, foi concluído que a UNISUL apresentava 76,47% de evidenciação das demonstrações em relação às normas contábeis. Constatou-se que a fundação empregava corretamente os termos “Patrimônio Social” e “Superávit ou Déficit” naquelas demonstrações que as normas requerem. Já para as Notas Explicativas, o nível de conformidade foi maior, igual a 88,89%.

Por fim, quanto ao objetivo geral, os autores concluíram que o grau geral de conformidade da UNISUL foi de 86,84%, e que, embora o percentual seja razoável, a quantidade de itens não informados é significativa, confirmando “a necessidade da Fundação adaptar as suas demonstrações às normas específicas para obter um grau maior em termos de evidenciação contábil e ser transparente perante os usuários de suas informações” (CASAGRANDE; SILVA; SOARES (2016, p. 15).

2.3 A Orionópolis Catarinense

A Orionópolis Catarinense é uma obra social de caráter filantrópico e Eclesial, surgida na Paróquia de Capoeiras em Florianópolis pela iniciativa da ordem dos Padres Orionitas em março de 1987 e instituída pela Pequena Obra da Divina Providência (Dom Orione) com data de fundação de 26 de outubro de 1987. Inicialmente, teve sua sede no bairro de Capoeiras em Florianópolis, tendo se transferido de localização no ano de 1991 para o bairro Ponta de Baixo na cidade vizinha de São José, onde se encontra até o presente. (CATARINENSE, 2017)

Buscando seu desenvolvimento e concretização, a Orionópolis procurou pela contribuição “de vários segmentos da comunidade local, entre profissionais liberais e trabalhadores em geral que formaram a Associação dos Amigos de Dom Orione” (MOURA, 1994, p. 15). Desde seu início, a Orionópolis obteve apoio no planejamento e edificação desse projeto social, contando com a parceria da comunidade e de outros benévolos interessados.
Denominada primordialmente como Pequeno Cotolengo de D. Orione, a pequena vila sob a inspiração de São Luiz Orione tem como finalidade proporcionar “caridade e fraternidade às pessoas mais necessitadas e abandonadas de nossa sociedade”. Para isso, a Orionópolis Catarinense oferta asilo, roupa, alimento, assistência médica e odontológica “e conforto aos pobres, de qualquer miséria moral ou material, aos desenganados, aos aflitos, epilépticos”, em síntese, a todos aqueles que “tenham necessidade de assistência, de auxílio, mas que não possam ser recebidos nos hospitais e casas de recolhimentos, e que sejam verdadeiramente abandonados” (CATARINENSE, 2017).

Dentro do lar, os moradores auxiliam, no limite de suas capacidades, nos afazeres diários, seja individualmente com independência ou sob a orientação de funcionários. Moura (2015, p. 18), traz como exemplos de tarefas a ajuda “na louça, na limpeza do lar, no jardim, etc.”.
Além disso, a Orionópolis também se preocupa com o auto aperfeiçoamento de seus integrantes, a fim de oportunizar o exercício de sua dignidade plena, sendo desenvolvidas “atividades de fisioterapia, religiosa, terapia ocupacional, afetiva e social, buscando estimulá-los a serem transformadores de suas próprias vidas e de seu ambiente” (MOURA, 1994, p. 18).

O projeto de trabalho na Orionópolis, além do regime de internato, também conta, semanalmente, com a contribuição de pessoas das comunidades próximas no atendimento a um grupo de idosos, bem como a “mendigos e acidentados carentes de necessidades básicas, oferecendo banho, alimento, medicamentos e serviço social” (MOURA, 1994, p. 18).

Sob a inspiração da citação de São Luiz Orione, “à porta do Pequeno Cotolengo não se perguntará a quem entra se tem um nome, mas simplesmente se tem uma dor, pois somente a Caridade salvará o mundo”, a entidade acolhe de forma universal, independentemente da origem, nacionalidade, classe social, etnia, ideologia ou religião.

Na Orionópolis Catarinense são recebidos todos os indivíduos considerados impotentes socialmente, seja por serem já idosos e/ou por serem portadores de deficiências múltiplas desamparados, sem ninguém em seu benefício. De acordo com o sítio eletrônico da entidade, são amparadas “pessoas que viviam rolando pelas calçadas e praças, nas ruas e viadutos, barracos de favela, rancho de canoa ou feito bicho do mato”. Ademais, incluem-se crianças, adultos e idosos, portadores de deficiência física, sensorial ou psicológica (algumas destas, inclusive, classificadas como raras ou de tratamento de alta complexidade). O acolhimento é direcionado a pessoas que realmente precisam, por serem completamente dependentes. (CATARINENSE, 2017)

A área de abrangência compreende toda a região da Grande Florianópolis, sendo que a Orionópolis Catarinense “é referência neste tipo de atendimento, fazendo parte de um seleto grupo de entidades do gênero com o porte e a relevância atuais” (CATARINENSE, 2017).

Com relação à identidade da empresa, pode-se encontrar no sítio eletrônico da organização seus princípios essenciais, definidos por três pilares, missão, visão e valores, conforme exposto abaixo:

MISSÃO: Melhorar a qualidade de vida, resgatando a cidadania e a dignidade humana da pessoa com deficiência, seguindo os princípios de São Luiz Orione.
VISÃO: Ser referência por excelência no atendimento a pessoa com deficiência no Estado de Santa Catarina.
VALORES: Fé, Caridade, Humanização, Transparência, Paciência, União e Ética.
Com essa ferramenta, a entidade define seu propósito de existir, aonde quer chegar e a lógica de seu funcionamento, conceitos imprescindíveis para manter sua consolidação e foco. É possível ver que a missão, visão e valores da Orionópolis sintetiza perfeitamente tudo a que ela se propõe, tal como exposto anteriormente.

A Tabela 1 elenca alguns dados relevantes sobre a atividade da entidade, os quais foram extraídos de suas demonstrações contábeis e financeiras publicadas, que são foco de estudo e análise na continuidade do trabalho.

Tabela 1 – Dados contábeis e financeiros da Orionópolis Catarinense

	Descrição
	2013
	2014
	2015

	Resultado de atividade com restrições
	-227.403
	26.552
	-39.708

	Resultado de atividade próprias e outras
	878.197
	815.493
	593.762

	Superávit do exercício
	650.794
	842.045
	554.054

	 
	 
	 
	 

	Receitas com restrições
	*Nd
	1.416.133
	1.426.457

	Receitas próprias
	*Nd
	2.240.400
	2.175.252

	Receitas com isenções tributárias
	*Nd
	709.937
	558.521

	Insumos adquiridos de terceiros
	*Nd
	-1.070.614
	-1.303.010

	Despesas com pessoal
	*Nd
	-1.758.067
	-1.825.047

	Demais impostos e taxas
	*Nd
	-4.690
	-11.385

	Custos/Despesas socioassistenciais
	*Nd
	-2.273.761
	-2.545.761

	 
	 
	 
	 

	Disponibilidades
	2.156.062
	2.747.952
	3.289.821

	Imobilizado
	2.133.381
	2.600.161
	2.832.744

	(-) Depreciação acumulada
	-1.076.413
	-1.205.490
	-1.377.192

	Fornecedores
	9.726
	16.834
	13.004

	Convênios a Realizar
	328.299
	6.011
	0

	Convênios a Receber
	50.882
	784.100
	859.835

	Patrimônio social
	1.973.665
	2.624.459
	3.842.436

	 
	 
	 
	 

	Caixa líquido atividades operacionais
	1.068.618
	1.087.060
	792.451

	Caixa líquido atividades investimentos
	-119.119
	495.170
	250.582

	Atividades de financiamentos
	0
	0
	0


*Nd = Não disponível

Fonte: Elaboração própria, a partir das demonstrações publicadas, 2017.

Nota-se que o “Patrimônio social” da Orionópolis aumentou de 2013 a 2015, embora o “Resultado de atividade próprias e outras” tenha reduzido. Ademais, salienta-se que a empresa apresenta grande significância, trazendo expressivos gastos com pessoal e socioassistenciais.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A presente pesquisa trata-se de um estudo de caso baseado principalmente em pesquisa documental. O estudo de caso constitui, de acordo com Gil (2009, p. 5), “um dos diversos modelos propostos para produção de conhecimento num campo específico”. Martins (2008, p. 8) conceitua o estudo de caso como aquele o qual é orientado “por uma estratégia de pesquisa que considera uma unidade – um caso – como elemento para o desenvolvimento da investigação”.

O estudo de caso é caracterizado por ser flexível; no entanto, não afasta o rigor. Gil (2009, p. 5) salienta que abrange certas etapas, como “etapas de formulação e delimitação do problema, da seleção da amostra, da determinação dos procedimentos para coleta e análise de dados, bem como dos modelos para sua interpretação”.

Ademais, interessante mencionar que o estudo de caso demanda por uma avaliação qualitativa do conteúdo, isto é, objetiva analisar profunda e intensamente uma unidade social, a fim de absorver todos os fenômenos, eventos e situações (variáveis as quais não são controláveis pelo pesquisador), para poder compreender, descrever e interpretar o caso concreto em toda sua complexidade. Por outro lado, a avaliação quantitativa não permite esta penetração na realidade social e este aprofundamento do objeto delimitado. (MARTINS, 2008)

Gil (2009, p. 2) salienta que no estudo de caso “não existem normas rígidas a serem observadas pelos pesquisadores que se dispõem a” conduzi-lo. Diversos são os métodos ou técnicas de coleta de dados que podem ser utilizados, tais como, a observação, a entrevista e a análise de documentos, esta última nomeada como a central para o presente artigo.

A pesquisa documental é uma das duas opções de levantamento de dados apontadas por Lakatos e Marconi (2010) realizadas por documentação indireta (não obtidas no próprio local onde ocorre o fenômeno), e se baseia em fontes primárias. A outra se trata da pesquisa bibliográfica, a qual consiste em fontes secundárias. De acordo com as autoras “a característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não”, obtidas “no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois” (LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 157).

Assemelha-se à pesquisa documental a pesquisa bibliográfica. Contudo, frisa Martins (2008, p. 46) que aquela documental “não levanta material editado – livros, periódicos etc. –, mas busca material que não foi editado como cartas, memorandos, correspondências de outros tipos, avisos, agendas, propostas, relatórios, estudos, avaliações etc.”.

No caso, os dados necessários para o estudo envolvem as demonstrações contábeis do período de 2013 a 2015 e o Estatuto Social da Orionópolis Catarinense. No que tange às demonstrações contábeis, foram obtidas aquelas publicadas no Diário Oficial Eletrônico de Santa Catarina
, com filtro na categoria “Publicações Diversas” com a palavra-chave “Orionópolis”. As demonstrações de 2013 encontram-se publicadas no Jornal número 19.809 com data de 06/05/2014, páginas 67 a 68; as de 2014 estão inseridas no Jornal número 20.209 de 31/12/2015, nas páginas 56 a 58; por fim, as de 2015 podem ser localizadas no Jornal número 20.349 de 28/07/2016, páginas 25 a 27. Ressalta-se que as demonstrações contábeis relativas ao ano de 2016 não haviam ainda sido publicadas à data da elaboração das análises.

Por fim, o Estatuto Social da entidade pesquisada foi solicitado via correspondência eletrônica enviada, por último após algumas tentativas, na data de 22 de maio de 2017. A instituição respondeu e forneceu uma cópia digitalizada do documento como imagem em formato “JPEG” (extensão “.jpg”).
4 ANÁLISE DOS DADOS
A análise de dados se procedeu em duas etapas: inicialmente fez-se um checklist dos itens exigidos pela legislação acerca da prestação de contas. O checklist foi desenvolvido com base na Lei nº 13.019 de 2014, alterada pela Lei nº 13.204 de 2015, e na ITG 2002.
No Balanço Patrimonial, a denominação da conta Capital deve ser substituída por Patrimônio Social, integrante do grupo Patrimônio Líquido. No Balanço Patrimonial e nas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, as palavras “lucro” ou “prejuízo” devem ser substituídas por “superávit” ou “déficit” do período. Na Demonstração do Resultado do Exercício, devem ser destacadas as informações de gratuidades concedidas e serviços voluntários obtidos, e divulgadas em notas explicativas por tipo de atividade. Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, as doações devem ser classificadas nos fluxos das atividades operacionais. Sem prejuízo das informações econômicas divulgadas nas demonstrações, a entidade pode controlar em contas de compensação as transações referentes a isenções, gratuidades e outras informações para melhor evidenciação contábil. É necessário que a entidade elabore e apresente demonstrações contábeis analíticas e comparativas, de modo a evidenciar as contas de forma mais detalhada possível. É interessante que a entidade apresente ainda cópia do Balancete Analítico de Encerramento do Exercício, a fim de facilitar a análise das contas.
Num segundo momento aplicou-se o checklist desenvolvido sobre o estatuto social, as demonstrações contábeis e as notas explicativas. Foram analisadas as demonstrações contábeis do anos 2013, 2014 e 2015. A Tabela 2 apresenta o grau de conformidade de acordo com os demonstrativos publicados em cada ano.
Tabela 2 – Grau de conformidade dos demonstrativos publicados

	Conformidade nos últimos três anos
	2013
	2014
	2015
	TOTAL

	A organização elabora Balanço Patrimonial?
	x
	x
	x
	100%

	A organização elabora Demonstração do Resultado do Exercício?
	x
	x
	x
	100%

	A organização elabora Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido?
	x
	x
	x
	100%

	A organização elabora Demonstração dos Fluxos de Caixa?
	x
	x
	x
	100%

	A organização elabora Notas Explicativas?
	x
	x
	x
	100%

	A organização divulgou o Estatuto Social?
	
	
	
	0%

	EVIDENCIAÇÃO TOTAL
	80%
	80%
	80%
	83%


Fonte: Elaboração própria, 2017.

Verificou-se que das demonstrações contábeis exigidas pela ITG 2002, apenas foram publicadas nos últimos três anos o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa a Notas Explicativas e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, o Estatuto Social não foi publicado, e não constava no site da entidade.
Sendo assim a apresentou nos três anos um grau de conformidade de 80% e no total dos três últimos anos um grau de 83%.

A Tabela 3 apresenta o resultado da aplicação de um checklist baseado na ITG 2002, foi pontuado com “x” o item em que entidade cumpriu a exigência, e onde a entidade não cumpriu não foi pontuado.

Tabela 3 – Checklist para análise da conformidade das demonstrações contábeis
	Conformidade nos últimos três anos
	2013
	2014
	2015
	TOTAL

	Os registros contábeis evidenciam as contas de receitas e despesas, com e sem gratuidade, superávit ou déficit, de forma segregada, identificáveis por tipo de atividade, tais como educação, saúde, assistência social e demais atividades?
	x
	x
	x
	100%

	As receitas decorrentes de doação, contribuição, convênio, parceria, auxílio e subvenção por meio de convênio, editais, contratos, termos de parceria e outros instrumentos, para aplicação específica, mediante constituição, ou não, de fundos, e as respectivas despesas são registradas em contas próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais contas da entidade?
	x
	x
	x
	100%

	Os benefícios concedidos pela entidade sem finalidade de lucros a título de gratuidade são reconhecidos de forma segregada, destacando-se aqueles que devem ser utilizados em prestações de contas nos órgãos governamentais?
	
	
	
	0%

	A entidade sem finalidade de lucros constitui provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas sobre créditos a receber, com base em estimativa de seus prováveis valores de realização e baixar os valores prescritos, incobráveis e anistiados?
	x
	x
	x
	100%

	O valor do superávit ou déficit é incorporado ao Patrimônio Social?
	x
	x
	x
	100%

	O benefício concedido como gratuidade por meio da prestação de serviços é reconhecido pelo valor efetivamente praticado?
	x
	x
	x
	100%

	Os registros contábeis são segregados de forma que permitam a apuração das informações para prestação de contas exigidas por entidades governamentais, portadores, reguladores e usuários em geral?
	x
	x
	x
	100%

	A dotação inicial disponibilizada pelo instituidor/fundador em ativo monetário ou não monetário, no caso das fundações, foi considerada doação patrimonial e reconhecida em conta do patrimônio social?
	
	
	
	0%

	O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, no exercício de suas funções, é reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro?
	
	
	
	0%

	No Balanço Patrimonial, a denominação da conta Capital foi substituída por Patrimônio Social?
	x
	x
	x
	100%

	No Balanço Patrimonial e nas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, as palavras lucro ou prejuízo foram substituídas por superávit ou déficit do período?
	x
	x
	x
	100%

	Na Demonstração do Resultado do Exercício, são destacadas as informações de gratuidade concedidas e serviços voluntários obtidos, e divulgadas em notas explicativas por tipo de atividade?
	
	
	
	0%

	Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, as doações são classificadas nos fluxos das atividades operacionais?
	x
	x
	x
	100%

	EVIDENCIAÇÃO TOTAL
	64%
	64%
	64%
	69%


Fonte: Elaboração própria, 2017.

Na Tabela 3 observa-se que a entidade não cumpriu no que se refere à DRE onde deveriam ser destacadas as informações de gratuidades concedidas serviços voluntários obtidos, não foi possível identificar se o trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, no exercício de suas funções, é reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, bem como a entidade não divulgou se os benefícios concedidos pela entidade sem finalidade de lucros a título de gratuidade são reconhecidos de forma segregada, destacando-se aqueles que devem ser utilizados em prestações de contas nos órgãos governamentais. 
De acordo com a Tabela 3 a entidade deveria ter sido pontuada nos 13 itens do checklist para ter um grau de conformidade 100%, porém a mesma pontuou nove dos 13 itens verificados, desta forma a mesma atingiu um grau de conformidade de 64% em cada ano e no total geral dos últimos três anos, a mesma apresentou um grau de conformidade de 69%.

A Tabela 4 apresenta o grau de conformidade das Notas explicativas divulgadas pela entidade nos anos 2013, 2014 e 2015.

Tabela 4 – Grau de conformidade das Notas Explicativas
	As notas explicativas contemplam
	2013
	2014
	2015
	TOTAL

	Contexto operacional da entidade, incluindo a natureza social e econômica e os objetivos sociais;
	x
	x
	x
	100%

	Os critérios de apuração da receita e da despesa, especialmente com gratuidade, doação, subvenção, contribuição e aplicação de recursos;
	x
	x
	x
	100%

	Relação dos tributos objeto de renúncia fiscal;
	x
	x
	x
	100%

	As subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades decorrentes dessas subvenções;
	x
	x
	x
	100%

	Os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos;
	
	
	
	0%

	Os recursos sujeitos a restrição ou vinculação por parte do doador;
	
	
	
	0%

	Eventos subsequentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade;
	
	
	
	0%

	As taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações em longo prazo;
	
	
	
	0%

	Informações sobre os seguros contratados;
	
	x
	x
	67%

	A entidade educacional de ensino superior deve evidenciar a adequação da receita com a despesa de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação;
	
	
	
	0%

	Os critérios e procedimentos do registro contábil de depreciação, amortização e exaustão do ativo imobilizado, devendo ser observado a obrigatoriedade do reconhecimento com base em estimativa de sua vida útil;
	
	
	
	0%

	Segregar os atendimentos com recursos próprios dos demais atendimentos realizados pela entidade;
	x
	x
	x
	100%

	Todas as gratuidades praticadas devem ser registradas de forma segregada, destacando aquelas que devem ser utilizadas na prestação de contas nos órgãos governamentais, apresentando dados quantitativos, ou seja, valores dos benefícios, número de atendidos, número de atendimentos, número de bolsistas com valores e percentuais representativos;
	x
	x
	x
	100%

	A entidade deve demonstrar, comparativamente, o custo e o valor reconhecido quando este valor não cobrir os custos dos serviços prestados.
	
	
	
	0%

	CONFORMIDADE TOTAL
	50%
	64%
	64%
	60%


Fonte: Elaboração própria, 2017.

As notas explicativas referiam-se a algumas das principais contas do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício, porém não foi possível identificar os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos, os recursos sujeitos a ou vinculação por parte do doador, bem como não foi evidenciado eventos subsequentes a data de encerramento do exercício, que tenham ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade.
Ainda conforme o checklist aplicado não foi divulgado nas notas explicativas, as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações de longo prazo, bem como os critérios e procedimentos de registro contábil de depreciação, amortização e exaustão do ativo imobilizado, a entidade não demonstrou o custo e o valor reconhecido quando este não cobrir os custos dos serviços prestados. A partir da aplicação do checklist das notas explicativas, foi atribuída a entidade um nível de 60% de conformidade.

A Tabela 5 apresenta o grau de conformidade das do Estatuto Social da Entidade.
Tabela 5 – Nível de conformidade do Estatuto Social
	Conformidade do Estatuto Social
	Atende
	Valor %

	A denominação, a sede e o tempo de duração da fundação;
	x
	100%

	A existência, ou não, de filiais;
	
	0%

	As finalidades;
	x
	100%

	As atividades que serão desenvolvidas;
	x
	100%

	O patrimônio;
	
	0%

	A receita;
	
	0%

	A forma como a entidade será administrada;
	x
	100%

	Os cargos que representarão a fundação, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
	
	0%

	A maneira como podem ser promovidas alterações estatutárias;
	
	0%

	A maneira como a entidade pode ser extinta;
	x
	100%

	O exercício financeiro e orçamentário;
	x
	100%

	A prestação de contas;
	x
	100%

	A responsabilidade civil e criminal dos administradores e se estes respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;
	
	

	CONFORMIDADE TOTAL
	54%


Fonte: Elaboração própria, 2017.

O Estatuto Social da Entidade apresenta um grau de conformidade de 54%, visto que a mesma não informa no mesmo os cargos que representarão a fundação, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, bem como não foi possível identificar a responsabilidade civil e criminal dos administradores, se eles respondem ou não, subsidiariamente pelas obrigações sociais.
A entidade em seu estatuto deixou de informar a sua receita o seu patrimônio e a existência ou não de filiais, conforme o checklist aplicado, foi possível lhe atribuir um grau de conformidade 54% com relação ao seu Estatuto Social.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto foi possível concluir que a referida instituição apresenta um grau mediano de conformidade de acordo com o checklist adaptado das normas Lei nº 13.019 de 2014, alterada pela Lei nº 13.204 de 2015, na ITG 2002, sendo assim necessário que a entidade passe a divulgar seu estatuto social. Em sua DRE a entidade precisa melhorar a divulgação, no Balanço se faz necessárias melhorias e nas Notas Explicativas também é necessário melhorar a divulgação.
Para essa melhoria são requeridas as seguintes adaptações: no diz respeito ao Estatuto Social a Entidade precisa divulgar a existência ou não de filiais, a responsabilidade civil e criminal dos administradores e se estes respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações. Ainda conforme o estatuto social a entidade deverá evidenciar os cargos que representam a fundação judicialmente e extrajudicialmente, e de que forma poderia ser realizada alguma alteração estatutária.
No que se refere ao Balanço Patrimonial e à DRE a Entidade também apresenta um nível mediano de conformidade, onde se faz necessária a divulgação das gratuidades concedidas, serviços voluntários obtidos, entre outros itens que atingiram pontuação mínima nos últimos três anos de publicação no checklist.
De acordo com as Notas Explicativas a Entidade, para pontuar, poderia apresentar melhoria divulgando a taxa de juros utilizada, as datas de vencimento e as garantias das obrigações de longo prazo, os procedimentos de registro contábil de amortização e a exaustão do ativo imobilizado, o valor do custo e o valor reconhecido quando o mesmo não cobrir o custo dos serviços prestados. A partir da aplicação do checklist das notas explicativas, foi atribuída à entidade um nível de 60% de conformidade.
Vislumbra-se, com o que foi exposto, a deficiência na evidenciação contábil das entidades que seguem as normas aplicadas ao terceiro setor. Tais informações sugerem uma lacuna para estudos futuros na área, visando à expansão do conhecimento gerado sobre o assunto, a fim de incentivar e auxiliar os contadores e interessados sobre as normas específicas aplicadas.
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